
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 112.176 - RJ (2019/0122733-6)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
RECORRENTE : MATHEUS DELUCA SANTOS CONCEICAO (PRESO)
ADVOGADOS : FELIPE DA SILVA NEVES  - RJ181803 

 JULIO CESAR DE ARAUJO MELO FILHO  - RJ221753 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

EMENTA

PROCESSO PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. RECURSO 
DESPROVIDO.
1. A prisão preventiva, nos termos do art. 312 do CPP, poderá ser decretada para 
garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução 
criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal, desde que presentes prova da 
existência do crime e indícios suficientes de autoria.
2. No caso, a custódia cautelar do recorrente encontra-se suficientemente 
fundamentada na necessidade de garantia da ordem pública, diante da gravidade 
concreta da conduta delituosa, eis que, quando da prisão em flagrante, os policiais 
militares foram recebidos a tiros e houve a apreensão de 68 gramas de maconha, 
330 gramas de cocaína, 86 gramas de crack e 3 rádios comunicadores. Ademais, 
no material apreendido constaria a inscrição da facção criminosa que domina o 
tráfico na região.
4. É inviável a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, porquanto a 
gravidade concreta da conduta delituosa indica que a ordem pública não estaria 
acautelada com a soltura do recorrente.
4. O fato de o recorrente possuir condições pessoais favoráveis, por si só, não 
impede a decretação de sua prisão preventiva.
5. Recurso desprovido.

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso. Os Srs. Ministros Jorge Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik e Felix Fischer. 
 
 Brasília (DF), 10 de setembro de 2019 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS 
Relator
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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
RECORRENTE : MATHEUS DELUCA SANTOS CONCEICAO (PRESO)
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   JULIO CESAR DE ARAUJO MELO FILHO  - RJ221753 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de recurso em habeas corpus interposto por MATHEUS DELUCA 
SANTOS CONCEICAO contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro.

Colhe-se dos autos que o recorrente teve a prisão em flagrante convertida em 
preventiva pela suposta prática do delito tipificado no art. 35 da Lei n. 11.343/2006.

Neste recurso, sustenta que: a) não estão presentes os requisitos autorizadores da 
prisão preventiva, previstos no art. 312 do CPP; b) é suficiente a imposição de medidas 
cautelares diversas da prisão; c) "goza da primariedade, bons antecedentes, tem idade de 20 
anos, possui endereço fixo no distrito da culpa" (e-STJ, fl. 101).

Pleiteia a revogação da custódia preventiva ou a substituição dela por medidas 
cautelares diversas.

O pedido de medida liminar foi indeferido.
O Ministério Público Federal opinou pelo desprovimento do recurso.
É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

A prisão preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá 
ser decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da 
instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal, desde que presentes prova da 
existência do crime e indícios suficientes de autoria.

No caso dos autos, a custódia cautelar foi decretada pelos seguintes fundamentos:

"Cuida-se de comunicação de prisão em flagrante do(s) Custodiado(s), com 
classificação provisória que remete à prática dos crimes insculpidos nos 
artigos 33 e 35, caput, ambos da Lei 11.343/06. O Auto de Prisão em 
Flagrante encontra-se formalmente em ordem, na forma dos artigos 302 e 
seguintes do Código de Processo Penal. Inexiste nulidade no caso da não 
realização da audiência de custódia ou quando ultrapassado o prazo de 24 
horas sem que haja a demonstração do efetivo prejuízo. Ainda que 
houvesse tal nulidade, a mesma foi sanada com a realização da presente 
audiência. Há nos autos prova da materialidade e indícios de autoria, 
conforme extraio dos termos de declarações, laudo de exame definitivo de 
entorpecente e auto de apreensão. Assim, presente o fumus comissi delicti. 
O Crime imputado aos Custodiados são dolosos e possuem pena privativa 
de liberdade máxima superior a quatro anos, estando presente o requisito 
previsto no art. 313, I, do CPP. Outrossim, presente o periculum in 
libertatis. Os Custodiados foram presos em flagrante em comunidade em 
que o tráfico é dominado pela facção criminosa Comando Vermelho, sendo 

encontrado na posse de Yago uma mochila com 98 papelotes de pó 

branco, 114 papelotes de crack, 53 papelotes de maconha e dois rádios 

comunicadores e com Matheus um rádio comunicador. Ressalte-se que 

os Policiais Militares que efetuaram a prisão em flagrante dos 

Custodiados foram recebidos a tiros, sendo revidada a injusta agressão, 
acabando por atingir um adolescente que estava na boca com um simulacro 
de arma de fogo. Outrossim, Yago declarou que trabalha para o tráfico 
exercendo a função de vapor e recebe R$ 25,00 por carga vendida. Por 

fim, consta no material entorpecente apreendido a inscrição da facção 

criminosa que domina o tráfico na comunidade. Por fim, Yago declarou 
que possui passagem na VIJI por ato infracional. Assim, diante das 
circunstâncias da prisão em flagrante do custodiados, tenho que 
demonstrada a periculosidade dos mesmos e a probabilidade de reiteração 
delituosa, motivo pelo qual entendo que a sua prisão preventiva se faz 
necessária para a garantia da ordem pública e para resguardar o meio 
social. Ressalte-se que o tráfico ilícito de entorpecente possuiu 
consequências nefastas para a saúde pública e também para a segurança 
pública, principalmente no Estado do Rio de Janeiro, em que o tráfico é 
altamente organizado, fortemente armado e domina grande parte das 
comunidades, consistindo em um verdadeiro Estado paralelo. No mesmo 
sentido, não há nos autos comprovação de que os custodiados residam no 
endereço indicado ou mesmo que exerçam ocupação lícita, de forma que a 
decretação da cautelar em questão assegura igualmente a aplicação da lei 
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penal. Isto porque, ausente qualquer demonstração de vínculo com esta 
localidade, a colocação em liberdade poderia impedir sua localização 
posterior. Nesse sentido é a jurisprudência do E. TJRJ a seguir colacionada: 
[...] As demais teses defensivas quanto à fragilidade da autoria delitiva 
dizem respeito ao próprio mérito da ação penal, sendo descabida qualquer 
análise meritória por este juízo, por falta de competência funcional, sob 
pena de violação ao princípio do juiz natural. Ademais, não há que se falar 
em violação ao princípio da homogeneidade no caso em tela, visto que a 
valoração negativa das circunstâncias judiciais previstas no art. 59 do 
Código Penal autoriza o eventual cumprimento de pena em regime fechado, 
nos termos do art. 33 § 3º do Código Penal, bem como a não concessão de 
benefícios penais. Diante de tais fatos, inequívoca a presença do fumus 
comissi delicti e do periculum libertatis, bem como a necessidade da 
custódia cautelar para garantia da ordem pública, conveniência da instrução 
criminal e para que se assegure a aplicação da lei penal, evitando-se, 
também, a reiteração criminosa. Note-se que o princípio da não 
culpabilidade não está sendo violado, uma vez que a prisão ora decretada é 
de natureza cautelar, com previsão legal, servindo ao bom andamento do 
processo e garantindo sua eficácia. No presente caso, a determinação de 
medida cautelar diversa da prisão, conforme art. 319 não seria adequada ou 
suficiente para a garantia da ordem pública e a aplicação da lei penal pelas 
razões acima expostas. Ante o exposto, HOMOLOGO AS PRISÕES EM 
FLAGRANTE DOS CUSTODIADOS E CONVERTO-AS EM PRISÕES 
PREVENTIVAS." (e-STJ, fls. 63-65).

Como se vê, a custódia cautelar do recorrente encontra-se suficientemente 
fundamentada na necessidade de garantia da ordem pública, diante da gravidade concreta da 
conduta delituosa, eis que, quando da prisão em flagrante, os policiais militares foram recebidos a 
tiros e houve a apreensão de 68 (sessenta e oito) gramas de maconha, 330 (trezentos e trinta) 
gramas de cocaína, 86 (oitenta e seis) gramas de crack e 3 (três) rádios comunicadores. 
Ademais, no material apreendido constaria a inscrição da facção criminosa que domina o tráfico 
na região.

A propósito:

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. NÃO 
CABIMENTO. TRÁFICO DE DROGAS. NEGADO O DIREITO DE 
RECORRER EM LIBERDADE. GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO. 
NATUREZA E QUANTIDADE DAS DROGAS APREENDIDAS. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. RÉU 
QUE PERMANECEU PRESO DURANTE A INSTRUÇÃO DO 
PROCESSO. REGIME INICIAL, SUBSTITUIÇÃO DA PENA 
PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVA DE DIREITOS E 
DETRAÇÃO DO TEMPO DE PRISÃO CAUTELAR. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO.
1. Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, a 
impetração não deve ser conhecida, segundo orientação jurisprudencial do 
Supremo Tribunal Federal e do próprio Superior Tribunal de Justiça. 
Contudo, considerando as alegações expostas na inicial, razoável a análise 
do feito para verificar a existência de eventual constrangimento ilegal que 
justifique a concessão da ordem de ofício.
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2. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, somente se 
verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, de forma 
fundamentada e com base em dados concretos, o preenchimento dos 
pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do Código de Processo 
Penal - CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão antecipada apenas quando 
não for possível a aplicação de medida cautelar diversa, nos termos 
previstos no art. 319 do CPP.
No caso dos autos, a prisão preventiva foi adequadamente mantida na 
sentença, a qual indeferiu o direito de recorrer em liberdade com base em 
elementos concretos, a gravidade concreta da conduta e a periculosidade 
do agente, evidenciadas pela natureza e elevada quantidade das drogas 
apreendidas (177 porções de 'cocaína', com peso de 40,36g e 01 uma 
porção de 'maconha', com peso de 23,59g), o que denota a necessidade da 
prisão para resguardar a ordem pública, não havendo falar em existência de 
evidente flagrante ilegalidade.
3. Tendo o paciente permanecido preso durante toda a instrução 
processual, não deve ser permitido recorrer em liberdade, especialmente 
porque, inalteradas as circunstâncias que justificaram a custódia, não se 
mostra adequada sua soltura depois da condenação em Juízo de primeiro 
grau.
4. Os temas relativos à fixação de regime prisional menos gravoso, 
substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos e 
aplicação da detração do tempo de prisão cautelar sequer foram apreciados 
pelo Tribunal de origem, o que impede esta Corte de analisar os pedidos, 
sob pena de incidir em indevida supressão de instância.
Habeas corpus não conhecido."
(HC 393.308/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA 
TURMA, julgado em 20/3/2018, DJe 6/4/2018).

"HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 

FUNDAMENTOS. GRAVIDADE CONCRETA. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. PARECER 
ACOLHIDO.
1. A prisão preventiva constitui medida excepcional ao princípio da não 
culpabilidade, cabível, mediante decisão devidamente fundamentada e com 
base em dados concretos, quando evidenciada a existência de 
circunstâncias que demonstrem a necessidade da medida extrema, nos 
termos do art. 312 e seguintes do Código de Processo Penal.
2. No caso, a prisão cautelar foi decretada para a garantia da ordem 
pública, com base na gravidade concreta do delito, evidenciada pela 
quantidade e natureza da droga apreendida (170 invólucros plásticos, 
contendo cocaína, pesando 68,1 g e 20 invólucros plásticos contendo 
maconha, pesando 40,5 g), aliada às circunstâncias em que se deu a prisão 
em flagrante.
3. É consabido que eventuais condições subjetivas favoráveis ao paciente 
não são impeditivas à decretação da prisão cautelar, caso estejam presentes, 
como na hipótese, os requisitos autorizadores da referida segregação.
4. Ordem denegada."
(HC 425.704/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA 
TURMA, julgado em 27/2/2018, DJe 8/3/2018).

"PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
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PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. GRAVIDADE DO 
DELITO. CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME. SIGNIFICATIVA 
QUANTIDADE DE ENTORPECENTE. REITERAÇÃO DELITIVA. 
ELEMENTOS CONCRETOS A JUSTIFICAR A MEDIDA. MOTIVAÇÃO 
IDÔNEA. OCORRÊNCIA. ORDEM DENEGADA.
1. Não é ilegal o encarceramento provisório que se funda em dados 
concretos a indicar a necessidade da medida cautelar, especialmente em 
elementos extraídos da conduta perpetrada pela acusada, cifrada na 
significativa quantidade de droga apreendida - 45 pedras de crack (14 g) e 
135 flaconetes de cocaína (112 g) -, além de dispor a increpada de uma 
deletéria reiteração delitiva, demonstrando-se, assim, a necessidade da 
prisão para a garantia da ordem pública.
2. Ordem denegada."
(HC 398.591/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
SEXTA TURMA, julgado em 5/9/2017, DJe 18/9/2017).

Saliente-se que o Supremo Tribunal Federal já se manifestou no sentido de que "a 
custódia cautelar visando a garantia da ordem pública legitima-se quando evidenciada a 
necessidade de se interromper ou diminuir a atuação de integrantes de organização criminosa. 
Precedentes: HC 110.902, PRIMEIRA TURMA, de que fui Relator, DJe de 03.05.13; HC 
118.228, SEGUNDA TURMA, Relator o Ministro RICARDO LEWANDOWSKI, DJ de 
19.11.13; HC117.746, PRIMEIRA TURMA, de que fui Relator, DJ de 21.10.13; RHC 116.946, 
PRIMEIRA TURMA, Relator o Ministro DIAS TOFFOLI, DJ de 04.10.13" (RHC 122182, Rel. 
Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/8/2014).

Sobre o tema, os seguintes julgados:

"PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. EXCESSO DE PRAZO. 
MATÉRIA NÃO ANALISADA NO TRIBUNAL A QUO. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. ALEGAÇÃO DE SER USUÁRIO. INVIABILIDADE DE 
ANÁLISE NA VIA ELEITA. REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO 
PRISIONAL. SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. RECURSO 
ORDINÁRIO DESPROVIDO.
[...]
III - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que tal medida 
constritiva só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade para 
assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, 
ex vi do artigo 312 do Código de Processo Penal.
IV - No caso, o decreto prisional encontra-se devidamente fundamentado 
em dados concretos extraídos dos autos, que evidenciam que a liberdade 
do ora recorrente acarretaria risco à ordem pública, notadamente se 
considerado que seria integrante de 'uma sólida associação criminosa 
voltada ao tráfico de drogas na cidade de Pouso Alegre/MG, com 
ramificações em outras cidades do Sul de Minas Gerais'. Tal circunstância, 
a meu ver, indica reprovabilidade da conduta, em tese, praticada e justifica 
a indispensabilidade da imposição da medida extrema.
V - 'A necessidade de se interromper ou diminuir a atuação de integrantes 
de organização criminosa, enquadra-se no conceito de garantia da ordem 
pública, constituindo fundamentação cautelar idônea e suficiente para a 
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prisão preventiva' (HC n. 95.024/SP, Primeira Turma, Relª. Minª. Cármen 
Lúcia, DJe de 20/2/2009).
VI - Condições pessoais favoráveis, tais como primariedade, ocupação 
lícita e residência fixa, não têm o condão de, por si sós, garantirem ao 
paciente a revogação da prisão preventiva se há nos autos elementos hábeis 
a recomendar a manutenção de sua custódia cautelar. Pela mesma razão, 
não há que se falar em possibilidade de aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão, o que ocorre na hipótese.
Recurso ordinário Desprovido."
(RHC 95.938/MG, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 
julgado em 3/4/2018, DJe 11/4/2018).

"PROCESSUAL PENAL E PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. SUBSTITUIÇÃO POR 
PRISÃO DOMICILIAR. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. NÃO 
CONHECIMENTO. REVISÃO DE REGIME PRISIONAL E APLICAÇÃO 
DE DETRAÇÃO PENAL. APELAÇÃO PENDENTE DE JULGAMENTO. 
MANIFESTAÇÃO PREMATURA. NÃO CONHECIMENTO. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. ILEGALIDADE. 
AUSÊNCIA. EXCESSO DE PRAZO PARA JULGAMENTO DE APELO 
CRIMINAL. NÃO IDENTIFICADO. HABEAS CORPUS CONHECIDO 
EM PARTE E, NESSA EXTENSÃO, DENEGADO.
[...]
2. Apresentada fundamentação concreta para a decretação da prisão 
preventiva, evidenciada em associação criminosa, com diversos integrantes, 
posições definidas, ligação com organização criminosa denominada PCC, 
não há que se falar em ilegalidade do decreto de prisão preventiva.
[...]
4. Habeas corpus conhecido em parte e, nessa extensão, denegado."
(HC 389.003/SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, 
julgado em 16/5/2017, DJe 24/5/2017).

Pelo mesmo motivo acima delineado, entendo que, no caso, é inviável a aplicação 
de medidas cautelares diversas da prisão, porquanto a gravidade concreta da conduta delituosa 
indica que a ordem pública não estaria acautelada com a soltura do recorrente. Sobre o tema: 
RHC 91.896/BA, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 15/03/2018, 
DJe 23/03/2018; HC 426.142/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 
5/4/2018, DJe 16/4/2018; e HC 400.411/SE, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA 
TURMA, julgado em 7/12/2017, DJe 15/12/2017.

Por fim, o fato de o recorrente possuir condições pessoais favoráveis, por si só, 
não impede a decretação de sua prisão preventiva, consoante pacífico entendimento desta Corte: 
RHC 95.544/PA, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, 
julgado em 22/3/2018, DJe 2/4/2018; e RHC 68.971/MG, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS 
JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 26/9/2017, DJe 9/10/2017.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso.
É o voto.
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EM MESA JULGADO: 10/09/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MATHEUS DELUCA SANTOS CONCEICAO (PRESO)
ADVOGADOS : FELIPE DA SILVA NEVES  - RJ181803 

 JULIO CESAR DE ARAUJO MELO FILHO  - RJ221753 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
CORRÉU    : YAGO MOURA DA SILVA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Associação para a Produção e Tráfico e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. 

Ministro Relator. 
Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik e Felix Fischer.
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